
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 7.777, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2020.  

Nomeia Comissão Permanente de 
Abertura e Julgamento de 
Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da 

primeira, para constituírem a Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações, realizadas pela Secretaria Municipal de Finanças, 

da Prefeitura Municipal de Capanema, para o período de 01/01/2021 a 

31/12/2021. 

Jeandra Wilmsen 
Rose lia Kriger Becker Pagani 
Andrea Marize Weschenfelder Paeze 
Rubens Luis Rolando Souza 

Art. 2° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2021, 

ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.537 de 16/12/2019. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 

aos oito dias do mês de dezembro de 2020. 

Amèrico Bellé 
Prefeito Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 Fax:46-3552-1122 
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Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Gabirit do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 07 dias do 
1. mês de j 

O O O O 
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 7.912, DE 07 DE JULHO DE 2021. 

Altera composição da Comissão Permanente 

de Abertura e Julgamento de Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° Designa o servidora público LUCIANA ZANON para desempenhar a função de 
Membro da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações do Município 
de Capanema, em substituição a 'integrante ANDREA MARIZE WESCHENFELDER PAEZE , 
nomeada pela Portaria n° 7.777/2020. 

Art. 3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicação. 

Av. Pedro Wriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de 
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Capanema - PR, 04 de agosto de 2021 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Zaida Teresinha Parabocz 
PARA: Américo Bellé 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização 
para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE 
SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, 
DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

O valor máximo para o item foi definido através do menor preço obtido 
entre três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem 
em anexo ao Termo de Referência. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 1.500,00(Um 
Mil e Quinhentos Reais). 

Respeitosamente, 

e 	 abocz 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema - PR 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO 

1.1. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

2.OBJETO 

2.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA 
ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 
MINUTOS, DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR 

3.RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

3. 1.Zaida Teresinha Parabocz 

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
4.1. A licitação se faz necessário, pois as situações emocionalmente desafiadoras, 

colocadas 	aos 	professores 	durante 	a pandemia poderão 	refletir 	em 	problemas 

psicossociais de curto médio e longo prazo, caso não haja investimento na prevenção e 

suporte para superação destes agentes estressores. 

4.2. Além das formações especificas dos conteúdos e metodologias a serem 

desenvolvidos em sala de aula, é obrigação do poder público pelas orientações da SESA, 

da OMS, CNE e Ministério da Educação que se garanta a saúde mental do educador. 
4.3. 	O município de Capanema, 	através do Plano de Cargos, 	Carreira e 

Remuneração do Magistério Público Municipal de Capanema 	PR, em seu artigo 24 

garante a oferta de cursos de qualificação que deverão ser ofertados aos professores 

anualmente de modo que haja incentivo para qualificação profissional. 
4.4. Devido ao fato de o Município de Capanema não dispor de profissional que 

trabalhe esta temática para o público referido essa aquisição torna-se indispensável. A 

ação beneficiará diretamente cerca de 300 profissionais. 

4.5. Para poder atravessar o ano letivo de 2021 é essencial que as escolas estejam 

bem preparadas para acolher os professores para que eles se sintam seguros, a atenção 

ao emocional do professor deve estar em primeiro lugar, diz Viviane Cristine Moraes 
Ferreira. 

4.6. Para o professor Sandro Ribeiro, formador em Volta Redonda RJ, a saúde 

mental do professor deve ser prioridade em especial em trabalhar-se a prevenção. 

4.7. A BNCC prioriza o ser humano e as competências socioemocionais "é mister 

estabelecer e fortalecer competências socioemocionais e pousar em hábitos que devem 

acompanhá-los à exemplo da manutenção da calma, a importância de não agir 

precipitadamente ou impulsivamente, respeitar o tempo e as condições do colega, fazer 

bom uso da imaginação criativa, exercitar o diálogo, a resolução de conflitos e a 

cooperação são alguns exemplos" Cecilia Motta - Presidente do Conselho Nacional de 

Secretários de Educação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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4.8. No documento da UNDIME, Subsídios Para a Elaboração de Protocolos e 
Retorno as Aulas na Perspectiva das Redes Municipais de Educação preconiza que é 
dever da Comissão Municipal de Gerenciamento da Pandemia da COVID -19 "Articular 
com as secretarias de Saúde e de Assistência Social ações para o atendimento psicológico 
ou de orientação educacional à crianças e estudantes, suas famílias, profissionais e 
trabalhadores da educação." (item n° 10). 

4.9. Os valores máximos de cada item foram definidos através dos menores preços 
obtidos entre três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que 
seguem em anexo a este Termo de Referência. 

&DEFINI ÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código 

do 
produto 
/ serviço 

Nome do produto/serviço Quan 
tidad 
e 

Unidad 
e 

Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 61095 PALESTRA ON LINE SOBRE O 
TEMA SAÚDE MENTAL DO 
PROFESSOR. COM  DURAÇÃO 
DE 120 MINUTOS. 

1,00 UN 1.500,00 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 
6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

6.1.A empresa contratada deverá entregar o prestar o serviço solicitados 
a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema. 

em após 

6.2. O professor deverá proferir sua palestra aos 280 professores, educadores e 
estagiários trazendo embasamentos sobre saúde mental, autoestima e motivação, 
retorno emocional, onde as experiências de sucesso serão altamente convincentes para 
que os servidores municipais da educação amparados diante do momento que vivemos 
e com isso melhorar a sua prática em sala de aula. 

6.3. O serviço deverá ser prestado via plataforma do YouTube/Facebook, no dia 
17 de agosto das 18h3Omin às 20h3Omin. 

6.4. A empresa contratada deverá atender as normas da Lei Federal n° 9.394 de 
23 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional (LDBEN). 
7.PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1.0 contrato terá validade de 06 (seis) meses. 
8.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1.0 contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por 
Alcione Roberto Closs. 
9.AMPARO LEGAL 
9.1. Art. 24. É dispensável a licitação: 
II 	para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 
na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Capanema, 04 de agosto 2021 

s n 	rabocz 
Secretária Municipal Educação, 

Cultura e Esporte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO 

PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 

SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA PR 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: 30 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO E ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QTDE. 

MENOR PREÇO 

DOS 

ORÇAMENTOS 

TOTAL 

1 

61095 - PALESTRA ON LINE SOBRE O TEMA SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR. 

COM  DURAÇÃO DE 120 MINUTOS. 
UM 1 1.500,00 1.500,00 

TOTAL 
1.500,00 

DATA 

16/06/2021 



DESCRIÇÃO 

PALESTRA: Saúde Mental do Professor em tempos de Pandemia 

Carga Horária: 1h3Om com 30 minutos para questionamentos 	• 

Apresentação por via remoto (Youtube ou Google Meet) 

0 0 ' 

À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CAPANEMA - PR 

Prezados Senhores, 

Atendendo solicitações dessa Secretaria, a empresa DC Eventos, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 19.243.728/0001-72, sediada na 

cidade de Campo Erê- SC, sente-se honrada em apresentar a proposta 

comercial para esse município, referente assuntos a serem trabalhados com os 
Professores da Rede Pública Municipal, conforme descrição a seguir: 

Valor do orçamento: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 

Prazo de validade do orçamento: 60(sessenta) dias 
Forma de execução: Online 

Campo Erê, SC. 11 de junho de 2021 

mie 

Atenciosamente 

CINTIA MARA JONER -MEI 
CNPJ: 19.243.728/0001-72 
Rua Sagrado Coração de Jesus, 700 
Centro - CEP. 89.980-000 - Campo Erê - SC 
Fones: (49) 3655 2268 / (49) 99136 0669 

  

"2‘ • '..0‘ 

PJIABR DA EMPRESA 

010 015:. 
CEAdMÍ-, 	 d 

  

  

D&C Eventos Rua Sagrado Coração de Jesus, 700 — Centro CEP. 89980-000 — Campo Erê - SC • Fones (49) 
3655-2268 (49) 99136-0669 
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Rua Carrancho, n° 300, 1°Andar, 
1d. Panorama - CEP:86700-420 - Aranongas — PR 

82.082.884/0001-35 
Rhema Educação, Instituto de Ensino 

Pnstituto de Ensino 

À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Prezados Senhores, 

O Rhema Educação, Instituto de Ensino, localizado na Rua Carrancho 

N° 300 10  Andar Jd. Panorama , Arapongas PR, em atenção a solicitação dessa 

Secretaria, apresentamos nossa proposta Comercial relativo aos Serviços Educacionais 

para formação continuada de Professores da Rede Pública Municipal conforme assunto 

a seguir: 

ASSUNTO: 

PALESTRA: Saúde Mental do Professor em tempos de distanciamento 

social 

Duração: 1h30 + 30 minutos para perguntas 

Forma de aplicação: Através de Videoconferência 

VALOR DA PROPOSTA 

1. O preço proposto é de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) 

2. Forma de Pagamento: após a realização dos serviços 

3. Os encargos sociais, impostos de toda a natureza com os profissionais que estarão 

executando os serviços foram previstas na presente proposta. 

4. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

5. Forma de execução: Remoto 

Arapongas, 14 de junho de 2021 

Institutio de Ensino 
CNPJ: 82.082.884/0001-35 

Rua Carrancho, n2  300, 12  Andar, Jd. Panorama 

Arapongas — PR 

Rua Carrancho W 300 1° Andar Jd. Panorama l Tel (43) -.3152-6464 I Arapongas • PR 
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À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CAPANEMA - PR 

Prezados Senhores, 

A empresa GAE - Consultoria e Projetos Educacionais Ltda. 
,estabelecida à Rua Sergipe , n° 1666 - Centro da cidade de Marechal Cãndido 
Rondon -  PR, CNPJ/MF sob n° 03.964.493/0001-78, em atedimento a solicitaçao 
dessa Secretaria, apresentamos nossa proposta comercial para prestação de 
serviços de Formação Continuada dos Professores da Rede Municipal do 
município de Capanema através de Videoconferência em período de 
distanciamento social, por conta do COVID-19. 

ASSUNTO. 

PALESTRA: Saúde Mental do Professor 
Duração: 1 h30 + 30 minutos para perguntas 

PALESTRANTE. 

Lucas Valente 
• Especialização em Neurociências. 
• Especialização em Gestalt - Abordagem Clínica e institucional. 
• Graduação em Psicologia 
• Aperfeiçoamento em Psicobiofísica: Fenômenos da Psicobiofísica. 
• Aperfeiçoamento em Psicologia e Saúde: Psicologia Hospitalar 

VALOR DA PROPOSTA E JUSTIFICATIVAS 

Valor: R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais) 

A) No preço já estão incluídos, impostos, taxas, encargos sociais, fiscais e 
comerciais; 

B) Forma de pagamento: após a realização dos trabalhos. 
C) Os Direitos Autorais do profissional serão preservados, portanto a palestra 

não poderá ser gravada pela contratante. 

Marechal Cãndido RondoryP  , 1.  de julho de 2021 

J • Á0 BATIST 	9STA 
Direto 

SSP-É&IR 
CPF. 389.299.619-91 

Rua Sergipe, 1666 - Centro — CEP- 85960-000 — Marechal C. Rondon — PR Fone (45)99936-6230 - e-mail: qaeeducacao(qmail.com  

Consultoria e Projetos Educacionais Ltda. 



Lucas 
Valente 

Psicólogo 

O professor e a 
sua saúde 
mental 

Especialização em Neurociências. 
Especialização em Gestalt Abordagem Clínica e 
institucional. 

• Graduação em Psicologia 
• Aperfeiçoamento em Psicooiofísica: Fenômenos ca 

Psicobiofísica. 
• Aperfeiçoamento em Psicologia e Saúde: 

Psicologia Hospitalar 

Palestra ao vivo 
iYouTube 1. Carga horária: 1h3Om 

2. 30 minutos para 
perguntas 

GAE - Grupo de Apoio Educacional 
(45) 9 9936-6230 

https://gaeconsultoria.com.br/ 



GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. 
SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ: 03.964.493/0001-78 
NIRE: 41204388493 

Página 1 de 8 

JOÃO BATISTA DA COSTA, brasileiro, natural: de Lupionópolis — PR, casado no regime 
de comunhão universal de bens. empresário. residente e domiciliado nesta cidade de 
Marechal Cândido Rondon. Estado do Paraná, à Rua 12 de Outubro. 193, Centro, CEP 
85960-000, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.183.386, expedida pela SSP/PR e do 
CPF n° 389.299.619-91 e SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI. brasileira. natural 
de Ourinhos - SP, casada no regime de comunhão universal de bens. empresária. residente 
e domiciliada nesta cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, à Rua 
Sergipe. 1500, Centro. CEP 85960-000, portadora da Cédula de Identidade RG n° 913,858, 
expedida pela SSP/PR e do CPF n°. 829.702.039-87: sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira sob o nome empresarial de GAE CONSULTORIA E 
PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA., com sede nesta cidade de Marechal Cândido 
Rondon-PR, à Rua Sergipe,1666, Centro, CEP 85960-000, com Contrato Social arquivado 
na MM Junta Comercial do Paraná sob o n°. 41204388493 em 01/08/2000, e quinta 
alteração contratual arquivada sob n°. 184946190 em 10/09/2018, resolvem, por este 
instrumento particular, promover esta alteração contratual e a consolidação do contrato 
social, de acordo com a Lei n°. 10.406. de 10/01/2002, e subsidiariamente pela Lei n°. 
6.404. de 15/12/76. conforme cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto social que era Elaboração de Projetos Educacionais. 
Organização de Sistemas Municipais de Ensino, Administração Pública, Assessoria, 
Consultoria, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Editoração. 
Desenvolvimento e Impressão de Apostilas, Atividade de apoio a Educação, exceto caixas 
escolares e Educação profissional de nível tecnológico. passa a partir desta data para. 
Elaboração de Projetos Educacionais. Organização de Sistemas Municipais de Ensino:  
Administração Pública, Assessoria. Consultoria. Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial, Editoração. Desenvolvimento e Impressão de Apostilas. Atividade 
de apoio a Educação, exceto caixas escolares e Educação profissional de nível tecnológico. 
desenvolvimento, licenciamento, locação e cessão de direitos de uso de programas de 
computador, manutenção de sistemas de informática. 

• CLÁUSULA SEGUNDA: Ingressa na sociedade, pelo presente instrumento LUCAS 
FRANCESCO PICCIONI COSTA, brasileiro. natural de Francisco Beltrão, solteiro. maior de 
idade, nascido em 16/06/1997, estudante, residente e domiciliado nesta cidade de Marechal 
Cândido Rondon — PR, à Rua 12 de Outubro, 193, Centro. CEP 85960-000, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 13.143 748-0. expedida pela SSP/PR e do CPF n 
102.793.529-05. 



30.000,00 Total 30.000 
	

100% 

Sócios 
João Batista da Costa 
Lucas Francesco Piccioni Costa 

Quotas 	Percentual 
15.300 	51% 
14.700 1 49% 

Capital R$ 
15.300,00 
14.700,00 

GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. 	
Página 2 de 8 

 
SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ: 03.964.493/0001-78 	 GOO O 
NIRE: 41204388493 

PARÁGRAFO 1.1. O sócio ingressante declara conhecer a situação econômico/financeira 
da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento. 

PARÁGRAFO 1.2. O sócio ingressante declara que não está incurso em nenhum dos 
crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividades mercantis. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Retira-se da sociedade a sócia SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA 
PICCIONI que possui na sociedade a quantia de 14.700(quatorze mil e setecentas) quotas 
do capital social, no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma. totalmente integralizadas em 
moeda corrente nacional. que estão sendo vendidas de forma onerosa pelo valor de R$ 
14.700.00(quatorze mil e setecentos reais) ao sócio ingressante já qualificado acima o Sr. 
LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA. 

CLÁUSULA QUARTA. Tendo vendido a totalidade de suas quotas. a sócia SHIRLEY 

• AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI retira-se da sociedade. dando total quitação ao sócio 
ingressante. conforme cláusulas deste instrumento. para nada mais reclamar presente ou 
futuramente da sociedade 

CLÁUSULA QUINTA. Em virtude da presente alteração, o capital social de R$ 
30.000.00(trinta mil reais). dividido em 30.000 quotas de RS 1,00 (um real) cada uma. 
totalmente integralizados, fica assim distribuído entre os sócios: 

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade que era administrada pelos sócios SHIRLEY AUGUSTA 
DE SOUSA PICCIONI e JOÃO BATISTA DA COSTA. passa a ser administrada por pelos 
sócios JOÃO BATISTA DA COSTA e LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA. 

• CLÁUSULA SÉTIMA: A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, 
com a seguinte redação: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
GAE — CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. 

CNPJ: 03.964.493/0001-78 
NIRE: 41204388493 

2 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ: 03.964.493/0001-78 	 O O O 1_ 
NIRE: 41204388493 

JOÃO BATISTA DA COSTA, brasileiro. natural de Lupionópolis — PR. casado no regime de 
comunhão universal de bens, empresário. residente e domiciliado nesta cidade de Marechal 
Cândido Rondon, Estado do Paraná. à Rua 12 de Outubro, 193, Centro, CEP 85960-000, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 2.183.386. expedida pela SSP/PR e do CPF n° 
389.299.619-91 e LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA. brasileiro, natural de Francisco 
Beltrão, solteiro, maior de idade, nascido em 16/06/1997. estudante. residente e domiciliado 
nesta cidade de Marechal Cândido Rondon — PR. à Rua 12 de Outubro, 193. Centro. CEP 
85960-000, portador da Cédula de Identidade RG n° 13.143.748-0, expedida pela SSP/PR e 
do CPF n° 102.793.529-05. sócios componentes da sociedade limitada que gira sob o nome 
empresarial de GAE — CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. CNPJ: 
03.964.493/0001-78, com sede à Rua Sergipe. 1666. centro, CEP 85960-000. Marechal 
Cândido Rondon-PR. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL/ SEDE: A sociedade gira sob o nome 
empresarial de GAE — CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA., e têm sede 
e domicílio à Rua Sergipe. 1666. centro. CEP 85960-000, Marechal Cândido Rondon-PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais). dividido em 30.000 (trinta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente integralizado e assim distribuído entre os sócios: 

Sócios Quotas Percentual Capital R$ 
;João Batista-da Costa 15.300 51% 15.300,00 
i Lucas Francesco Piccioni Costa 14.700 49% 14.700 00 

Total 30.000 	100% 30.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA: OBJETO SOCIAL: Elaboração de Projetos Educacionais. 
Organização de Sistemas Municipais de Ensino, Administração Pública, Assessoria, 
Consultoria, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Editoração. 
Desenvolvimento e Impressão de Apostilas, Atividade de apoio a Educação. exceto caixas 
escolares e Educação profissional de nível tecnológico, desenvolvimento, licenciamento, 
locação e cessão de direitos de uso de programas de computador. manutenção de 
sistemas de informática. 

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO DE DURAÇÃO/INÍCIO DE ATIVIDADES: O prazo de 
duração da sociedade é indeterminado. sendo que esta iniciou suas atividades em 04 de 
agosto de 2000. 

3 
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GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. 

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 	

0‘,Q O1_  
NIRE: 41204388493 

CLÁUSULA QUINTA: QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando. se  realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA: TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS. Por consentimento dos demais 
sócios e, decurso de prazo do direito de preferência de 60 (sessenta) dias, mediante 
notificação prévia. 

CLÁUSULA SÉTIMA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: RESPONSABILIDADE DOS 
SÓCIOS A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. conforme disposto no artigo 
1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA OITAVA: ADMINISTRAÇÃO: A administração da sociedade caberá aos 
sócios JOÃO BATISTA DA COSTA e LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA, com os 
poderes e atribuições de administradores, autorizados o uso do nome empresarial, 
individualmente. vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA NONA: ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL: Ao término de cada 
exercício social, em 31 de dezembro. os administradores prestarão contas justificadas de 
sua administração. procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico. podendo os administradores o fazerem mensalmente, se 
assim acharem conveniente ou por deliberação dos sócios. cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.  

CLÁUSULA DÉCIMA: PRESTAÇÃO DE CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao término 
do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ABERTURA DE FILIAIS: A sociedade poderá abrir filiais 
em qualquer parte do território nacional. bem como. participar de outras empresas, mesmo 
que de objetos mercantis diferentes do seu. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: PRÓ-LABORE: Aos sócios que prestarem serviços à 
sociedade. será fixado de comum acordo. uma retirada mensal à título de pró-labore. 

4 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

OX\ 0 01 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 

NIRE: 41204388493 
Parágrafo Único: Independente dos valores atribuídos a título de retirada mensal fixa, 
prevista no caput, os sócios. administradores ou não, terão direito a retiradas de lucros, 
proporcionais ou não à participação de cada sócio no capital social, conforme faculta o 
Artigo 1.007 da Lei n° 10.406/2002. Em caso de distribuição desproporcional de lucros entre 
os sócios no decorrer do exercício social, os montantes distribuídos a cada um dos sócios 
será ratificado em ata de reunião, de periodicidade no mínimo anual, ou, alternativamente, 
em conjunto com a matéria alusiva à ata de deliberação de contas. conforme rege a 
Cláusula Décima Segunda (caput), 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: FALECIMENTO/INTERDIÇÃO DE SÓCIOS: Falecendo 
ou interditado qualquer sócio. a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros. 
sucessores ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução. verificada em balanço 
especialmente levantado. 

• Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DESIMPEDIMENTO DOS SÓCIOS. Os sócios declaram 
que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de 
exercerem a atividade mercantil. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DESIMPEDIMENTO/ADMINISTRAÇÃO, Os 
administradores declaram. sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem 
a administração da sociedade. por lei especial. ou em virtude de condenação criminal. ou 
por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação. peita ou suborno. 
concussão, peculato. ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional. 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. A empresa declara, sob as penas da Lei, que se enquadra 
11, 	na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 14/12/2006 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Ressalvado o disposto no art. 1 030. quando a maioria dos 
sócios. representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios 
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável 

5 
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gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social desde 
que prevista neste a exclusão por justa causa. 

Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou assembleia 
especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS: Por maioria absoluta de votos, 
ressalvado o disposto no artigo 1.076. inciso I, da Lei n°. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: FORO.  Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido 
Rondon PR. para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato. 

E. por assim terem justo e contratado, lido, compreendido e elaborado de 
conformidade com a vontade própria dos sócios, ora presentes, lavram, datam e assinam. o 
presente instrumento em via única, comprometendo-se por si e seus sucessores a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

Marechal Cândido Rondon — PR 19 de Abril de 2021 



11.1  •1 	( N-51.441.1..-kAdV>001.):3-211: III 
Ittionheço ‘0111t1 VERDADEIRA e dou Ir aks) ki.I11,11LIIat,r de: 
:7Qr0INSIOI-JOÃO BATISTA DA COSTA 	 

	

.70arOYBPOI-LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA 	 

\ Iate, hal rándido Rontki 
22 dr a1riU de 21121 

t k.U.1 _ 	I U ko # 	imecuAu ahnnl. 

NO 7;4 

11P 
,Nardedo 0 

TABILJÁ tA 
Franco Mode& Rpm, .8 

TABFLAO SUBSTITUTO 	• 
a 7 de See9mbeo 1303 

(45) 3254-2418 

mordido 

Nu  TABEI1041T0 	 MARECHALDENOT15!pS130TIT,0S. 	CANCNX RONCON PR F anga 
4I,ir>„, 	

( ian 
,,,o,,R,„ 	sI 	,, 	:-. 

OIS-594~0~0023828211 
:“.,nlic.,okon0, ‘ERDADEIRA.rdk,ule i11 ,;l dSGINIUIR(S) de. 
7Qr09h20j -SNIRLEY AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI.... 

bueduil cândido Rondou 
22 dr Abril de 2021  

1 (Lide. 

,IAS 	 NA1iI1iLi.0 U ri A 	1.,111214, rhrm, • 

.5, 
-,€NOTAs  

A),15  

41  Nordeff0 
çrk 

TABILN 	o ardett °tu, (;1:., 

LIÀ 

ABELIAO  SUBSTITUTO 	• 

4......,03/:45c4de):3:254:10874°1EIT 3°3?” 

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO OE TITULOS MARECNALCAND1DORONDON PR 

*moro  1.107 
Página 7 de 8 

Cr:0 O  I c2, 

• 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

10279352905 LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA 

38929961991 JOAO BATISTA DA COSTA 

ah 
82970203987 SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI 

   

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/04/2021 17:35 SOB N° 20212205650. 
PROTOCOLO: 212205650 DE 28/04/2021_ 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12102944782 CNPJ DA SEDE: 03964493000178. 
RIRE: 41204388493. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/04/2021. 
GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 

   

JUNTA COMERCIAL 
DO ►ABANA  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, rica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

N° 9350/2021 

CONTRIBUINTE 
	

Autencidade: WGT211206-000-BJZFSKZPVLZ1110-2 

Requerente: 
Contribuinte GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 311030 
CNPJ/CPF: 	03.964.493/0001-78 
Endereço: 	RUA SERGIPE 

	
1666 

Cidade: 	Marechal Cândido Rondon 
	

PR 

FINALIDADE 

COMPROVAÇÃO PRÓPRIA 

INF. ADICIONAIS 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
Órgãos competentes desta Prefeitura, sobre o Contribuinte, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a 
Tributos Municipais, vencidos, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar inscrever quaisquer dívidas sobre o contribuinte acima identificado que vierem a 
ser apuradas. 

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 60(sessenta) dias. 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 10 de junho de 2021. 

WGT211206-000-BJZFSKZPVLZH10-2 

 

Emitido por 

Rua Espírito Santo, 777 - Fone/Fax (045) 3284-8828 - Centro - CEP 85960-000 - Marechal Cândido Rondon- PR 
Home-oacie: www.mcr.or.00v.br  



MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

N° 13916/2021 

a0 O O 2 

CONTRIBUINTE Autencidade: WGT211206-000-
TDYZDQALLAEXDB-0 

Requerente: 
Contribuinte GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 311030 

CNPJ/CPF: 	03.964.493/0001-78 

Endereço: 	RUA SERGIPE 
	

1666 

Cidade: 	Marechal Cândido Rondon 
	

PR 

FINALIDADE 

COMPROVAÇÃO PRÓPRIA 

INF. ADICIONAIS 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
Órgãos competentes desta Prefeitura, sobre o Contribuinte, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a 
Tributos Municipais, vencidos, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar inscrever quaisquer dívidas sobre o contribuinte acima identificado que vierem a 
ser apuradas. 

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 60(sessenta) dias. 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 17 de agosto de 2021. 

WGT211206-000-TDYZDQALLAEXDB-0 

 

Emitido por 

Rua Espírito Santo, 777 - Fone/Fax (045) 3284-8828 • Centro - CEP 85960-000 - Marechal Cãndido Rondon - PR 
Home-oaQe: www.mcr.or.00v.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 
Certidão n°: 670953/2021 
Expedição: 12/01/2021, às 15:25:42 
Validade: 10/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

1.1 	
Certifica-se que GAE - CONSULTORIA .E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.964.493/0001-78, NÃO 
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatóría transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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CAIXA 
CAIXA ECONOM;CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 03.964.493/0001-78 

Razão Social:GAECONSULTPROJETOS EDUCACLT 

Endereço: 	RUA SERGIPE 1666 / CENTRO / MARECHAL CANDIDO RONDON / PR / 
85960-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/04/2021 a 08/08/2021 

Certificação Número: 2021041105581557475137 

Informação obtida em 11/05/2021 09:08:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 1/1 



CAI ‘A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 03.964.493/0001-78 

Razão SOCial:GAECONSULTPROJETOS EDUCACLT 

Endereço: 	RUA SERGIPE 1666 / CENTRO / MARECHAL CANDIDO RONDON / PR / 
85960-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/08/2021 a 15/09/2021 

Certificação Número: 2021081701423412306613 

Informação obtida em 17/08/2021 08:00:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

00 2 

17/08/2021 	 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadoresjsf 	 1/1 
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O.  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

03.964.493/0001-78 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

01/08/2000 

NOME EMPRESARIAL 

GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GAE - GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇ•O DA ATIVIDADE ECONsMICA PRINCIPAL 

84.11-6-00 - Administração pública em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R SERGIPE 
NÚMERO 

1666 
COMPLEMENTO 
*******. 

CEP 

85.960-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

MARECHAL CANDIDO RONDON 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(45) 2843-085 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/08/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
***Or..** 

I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*InIrk**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/05/2021 às 16:08:48 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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12/01/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:15:47 do dia 12/01/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/07/2021. 
Código de controle da certidão: 8DDE.5B42.FD13.72F3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:13:03 do dia 20/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/01/2022. 
Código de controle da certidão: B76A.3043.27B9.D7BD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 024118039-03 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.964.493/0001-78 
Nome: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

• 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 08/09/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

• 
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Emitido via Internet Pública (11/05/2021 09:34:22) 
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_ 	 GAE - Grupo de Apoio Educacional 
Consultoria e Projetos Educacionais Ltda. 

DADOS GERAIS E BANCÁRIO PARA FINS DE PAGAMENTO 

CAIXA 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 
N° Banco Agência c/ dígito Conta Corrente 

341 - ITAÚ 2967 14070-4 

104 - CAIXA 0968 1445-0 

Razão Social: GAE - Consultoria e Projetos Educacionais Ltda 
CNPJ 03.964.493/0001-78 
Inscr. Est. Isento 
Endereço: 
Cidade: 

Rua Sergipe, n° 1666, Centro, CEP. 85960-000 
Marechal Cândido Rondon - PR 

Telefone (45) 3254-4671 
Pessoa p/contato: João Batista (45) 9 9936 6230 (WhatsApp) 
e-mail: _ciaeeducacaocimail.com 

Rua Sergipe, 1666 — Centro — CEP- 85960-000 — Marechal C. Rondon — PR Fone (45)3284-3085 - e-mail: ciaeeducacao(Wqmail.com  
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Capanema Capanema - PR, 04 de agosto de 2021 
Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio datado de 04/08/2021, 
objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA 
ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, 
DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, o presente processo deverá 
tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando 
a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Capanema - PR, 04 de agosto de 2021 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 04/08/2021, objeto: CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL 
DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, informamos a existência de previsão de recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, para 
aquisição constantes no protocolo número supra, sendo que o pagamento será efetuado 
através da Dotação Orçamentária; 

Dotações 

Exercíc 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2021 930 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2021 940 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

ar Walter 
Téc. Co t-.- CRC; PR-0464.3/0-2 

CPF: 723.903.959-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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(MINUTA DO CONTRATO N° XX/2021) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA 
XXXX, PROVENIENTE DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° XX 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vínculo empregatício, 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo 	Prefeito Municipal. De outro lado 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ XXXX.XXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- 
CEP: XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE 	 - , nesse 
ato representada pelo Sr(a). 	 , CPF N° XXXXXXXXXX, a seguir 
denominado CONTRATADA vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n° 8.666/1993 e 
legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na Dispensa de Licitação n° 
XX/2021, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRICÁO DO OBJETO DESTE CONTRATO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE 

SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, 
DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

ITENS 

Lote Item Código do 

produto/s 

erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 

Unida 

de de 

medid 

a 

Quantidade Preço 

unitário 

Preço total 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/ PRESTACÃO DOS SERVICOS 

2.1. O objeto deste(a) Contrato/Ata de registro de preços deve ser executado pela empresa 

Contratada respeitando-se as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto do contrato deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 

requisição de compra por parte da Secretaria Municipal interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA.  

3.1. Caberá à Contratada do certame: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 

deste contrato; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/ serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 

2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos 

serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ónus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para 

o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

3.2. O Contratada será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução do(a) contrato/ata de registro de preços. 

3.2.1. O Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do(a) contrato/ata de registro de preços. 

3.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do(a) contrato/ata de 

registro de preços. 

3.2.3. O Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor do contrato é de R$ XLIX( ••••••••••••••••••••••••••• 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, serviços de consumo, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato. 

5.3. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto no art. 65, da Lei n° 8.666/1993. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de vigência do contrato será de 2 (dois) meses, a partir da data da assinatura do 

instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/ 1993. 
6.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de XX/XX/XXXX e 

encerramento em XX/XX/XXXX. 
6.3. O prazo para a execução dos serviços é na forma e no tempo estabelecido na ordem de serviço 

expedida pelo Contratante. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTACAO ORCAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 

Exercíc 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2021 930 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2021 940 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrõnica para a conta bancária da 

Contratada, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto/serviço, nos termos da cláusula 9. 

8.2. Ê vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 

sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorren-
tes. 

8.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 

dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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8.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ónus para a Contratante. 

8.5. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hi-

póteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

8.5.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou pres-

tação de serviço contratado; ou 

8.5.2. O Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos a título 

de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tribu-

tários inscritos em dívida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

8.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-

tar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenta-

ção de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

8.8. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de pro-

cesso administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

8.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do con-

trato. 

8.10. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até 

que o problema seja definitivamente sanado. 

8.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.12. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de dispensa. 

8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDICÕES DE RECEBIMENTO  

9.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de 

registro de preços ou do contrato, que, por meio de comissão de recebimento, realizará, no 

prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a verificação da 

compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de 

Referência/Projeto Básico 

9.1.1. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo má-

ximo de 2 (dois) dias úteis após a solicitação, a CONTRATADA deverá apresentar a 

nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

9.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços presta-

dos, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de 

preços ou do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de 

compra, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e 

relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

9.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o ob-

jeto/ serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

9.4. No caso de rejeição do objeto/ serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 

por outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referên-

cia/Projeto Básico, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação 

enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus 

anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 

troca/refazimento do serviço. 

9.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazi-

mento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias 

para a empresa contratada. 

9.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

9.7. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

9.8. A notificação a que se refere o subitem 9.5 poderá ser encaminhada via e-mail para a 

CONTRATADA. 
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9.9. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 

edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

9.10. As notas fiscais dos objetos/ serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma do 

subitem 2.2, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do 

momento em que for entregue o restante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

10.1. A fiscalização do contrato será exercido por um representante da Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura e Esporte, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução da ata, e de tudo dará ciência à 

Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, nos termos da cláusula 

nona deste contrato. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem 

como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) Alcione 

Roberto Closs, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no 

prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação 

das penalidades cabíveis. 

10.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 

8.666/1993, bem como no disposto no item 21 do Edital. 

11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa 

à prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
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a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidõneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do objeto da contratação; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento no 
‘44.01 	 SICAF, pelo prazo de até dois anos. 

12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

12.3.1. Advertência por escrito; 

12.3.2. Multas: 
a) de 5% por hora de atraso na entrega do objeto/prestação do serviço, 

calculada sobre o valor dos objetos/ serviços, limitada ao percentual máximo 

de 10% do valor total do contrato, a partir do qual estará configurada a sua 

inexecução total; 

b) de 3% sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição contratual não especificada na alínea "a" deste item, aplicada em 

dobro na reincidência; 

c) de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) de 20% sobre o valor total do contrato, quando configurada a sua inexecução 

total. 

12.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
a) 	Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
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b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo des-

cumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 

atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

12.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

12.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

12.8. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, cronogramas 

e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado entrega dos serviços; 

e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do Contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 

e autorização em contrato. 
h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratada; 

1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
m)Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratada o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega dos 

serviços, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações 

a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 

(CDC), no Decreto Federal n° 3.722/2001, na Lei Complementar n° 123/2006 e na Lei n° 
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8.666/1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e mu-
nicipais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 

transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICACÃO  

16.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do 
quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 

de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e Contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só 

efeito. 

Capanema, 

AMÉRICO BELLÉ 
Prefeito Municipal 
	

Representante Legal 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
	

XXX30000CX 

Contratante 
	

Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral 

PARECER JURÍDICO N° 248/2021  

PROCESSO ELETRÔNICO N°: 1706/ 2021 

REQUERENTE: Setor de Licitações 

ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

ASSUNTO: Dispensa de licitação para contratação de palestra online para 

capacitação de professores. 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. REGIDA PELA 
LEI N° 8.666/1993. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
JUSTIFICATIVA E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. 
PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

O Setor de Licitações e Contratos encaminha para análise da Procuradoria-

Geral o processo de dispensa de licitação para contratação de palestra online para a 

capacitação de professores, conforme condições e especificações contidas no 

processo. 

Constam no processo administrativo fisico: 

I) Portarias n° 7.777/2020 e n° 7.912/2021; 

II) Solicitação da contratação; 

III) Termo de Referência; 

IV) Orçamento e pesquisa de preços; 

V) Documentos da futura contratada; 

VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito; 

VII) Parecer do Departamento de Contabilidade; 

VIII) Minuta do contrato. 

É o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos 

do parágrafo único do art. 38, da Lei n° 8.666/ 1993, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 

procloadori&Ekapanema.pr.gov.br  - Dr. Álvaro Skilm Júnior - ramal 217 

procuradoria.mmantití,coponema.pr.gor.br  - Dr. Romanti Ezer Barbo= - ramal 202 



o Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral 

Administração Pública ao traçar os parãmetros dos produtos/ serviços entendidos 

como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a análise dos processos licitatórios, 

especificamente dos documentos relativos à fase interna das licitações pela 

Procuradoria-Geral tem o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista 

jurídico e recomendar alguma providência para salvaguardar a Administração, os 

agentes e o erário público. Assim, parte das observações pode se constituir em 

recomendações e, caso a Administração opte por não as acatar, recomenda-se 

motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 9.784/1999. O cumprimento ou não 

das recomendações decorre do exercício da competência discricionária da autoridade 

administrativa, a qual responde isoladamente no caso de descumprimento das 

recomendações deste parecer ou pela ausência de fundamentação dos atos 

administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos previstos 

no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não serem 

aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos da 

contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão 

jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em razão da 

omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na justificativa 

da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da dispensa de licitação 

O art. 26, da Lei n° 8.666/1993, informa que as dispensas de licitação devem 

ser necessariamente justificadas, e que o procedimento deve ser instruído, no caso, 

com elementos que apontem a razão de escolha da contratada e justificativa de preço. 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a Administração 

Pública da realização da sessão pública. Todas as demais etapas procedimentais 

(autorização da autoridade competente, verificação da existência de recurso próprio 

para custear a despesa, autuação do processo, verificação da personalidade jurídica, 

capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal do pretenso 

contratado, instrução do processo com justificativas do preço e da escolha do 

contratado, celebração do contrato, publicação do extrato do contrato etc.) devem ser 

observadas. 

Assim, há a necessidade de demonstrar as razões de escolha do contratado, bem 

como justificar o preço. 
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3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade 

contratação direta, na forma em que se encontra. 
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Quanto à justificativa do preço extrai-se do PA que fora realizada pesquisa de 

mercado, obtendo-se três orçamentos do objeto. Ademais, verifica-se que a razão de 

escolha da empresa a ser contratada foi a que apresentou o menor preço. 

Assim, compulsando o presente PA, verifico o cumprimento das exigências 

legais a que se refere o art. 26, da Lei de Licitações, bem constato que a presente 

dispensa de licitação se enquadra na espécie descrita no art. 24, I, da Lei de 

Licitações, de acordo com o Decreto Federal n° 9.412/2018, pois o valor do contrato 

será de R$ 1.500,00. 

2.2. Da documentação da futura contratada 

Em qualquer contratação pública exige-se das futuras contratadas a 

apresentação de documentos essenciais previstos na Lei n° 8.666/1993, relativos à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista. 

A análise da documentação é de responsabilidade da Comissão Permanente de 

Licitação, a qual deve verificar a regularidade da documentação apresentada. 

2.3. Do contrato de aquisição de bens/prestação de serviços 

Verifica-se que a minuta contratual contém as cláusulas obrigatórias que o caso 

requer, especialmente o que dispõe o art. 55 da Lei n° 8.666/1993. 

2.4. Recomendações 

Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas 

as informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos 

agentes públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de 

sanções de natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação 

da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais, 
contratuais e/ou editalícias, possibilitando a configuração de ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n° 10.028/2000, que criou outros 

tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de modo a tomar mais efetivos os 

princípio constitucionais da Administração Pública (art. 37/CF). 
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Resta, ainda: 

a) a conferência da documentação da futura Contratada pela Comissão 

Permanente de Licitações; 

b) a decisão e ratificação da contratação direta pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal; 

c) a assinatura do instrumento contratual pelas partes; 

d) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município e em Jornal 

impresso; 

e) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na íntegra, no 

Portal de Transparência. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 

pmcaradoriag>arpanema.pr.gor.br  - Dr. Álvaro Skiba Júnior - ramal 217 

procuradoria.romantig,caperiema.pr.gov.br  - Dr. Romanti Ezer Barbos - ramal 202 
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PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 55/2021 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 - CAPANEMA - PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 
ENDEREÇO: RUA SERGIPE, 1666 BAIRRO:CENTRO 
CIDADE: MARECHAL CANDIDO RONDON PR CEP: 85960-000 
E-MAIL: gaeeducacao@gmail.com  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA 
ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, 
DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR , em conformidade com o 
inciso em conformidade com o Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Total: R$ 1.500,00(Um Mil e Quinhentos Reais) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 55/2021 

Fica Dispensada de licitação na forma do Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da 
Procuradoria Jurídica do Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR 
COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição está baseada 
no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, considerando ainda que os valores apresentados 
estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado pela 
Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 
CNPJ: 03.964.493/0001-78 
ENDEREÇO: RUA SERGIPE, 1666 BAIRRO:CENTRO 
CIDADE: MARECHAL CANDIDO RONDON PR CEP: 85960-000 
E-MAIL: gaeeducacao@gmail.com  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA 
ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, 
DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR , em conformidade com o 
inciso em conformidade com o inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/93. 

Capanema - PR, 16 de agosto de 2021 

1  Américo Bel 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema - PR 001 , 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 55/2021 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação para o 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE 
SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, 
DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR , conforme parecer Jurídico 
fundamentado no Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quan 
tidad 
e 

Unidad 
e 

Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 61095 PALESTRA ON LINE SOBRE O 
TEMA SAÚDE MENTAL DO 
PROFESSOR. COM  DURAÇÃO 
DE 120 MINUTOS. 

1,00 UN 1.500,00 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.500,00(Um Mil e Quinhentos Reais) 

Capanema - PR, 16 de agosto de 2021 

Américo Bell 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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De: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: 	 terça-feira, 17 de agosto de 2021 08:35 

Para: 	 'gaeeducacao@gmail.com' 

Assunto: 	 CONTRATO PARA ASSINATURA 

Anexos: 	 CONTRATO 347- GAE.pdf 

BOM DIA 
ESTAMOS ENCAMINHANDO O CONTRATO REFERENTE A DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 55/2021 PARA ASSINATURA, 
CASO VOCÊ TENHA ASSINATURA DIGITAL É SÓ ASSINAR DIGITALMENTE E NOS 
DEVOLVER VIA E-MAIL. 
SE VOCÊS NÃO TIVEREM ASSINATURA DIGITAL TERÃO QUEM IMPRIMIR EM 
DUAS VIAS O CONTRATO 
ASSINAR E NOS DEVOLVER NO ENDEREÇO ABAIXO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
A/C SETOR DE LICITAÇÕES 
AV. GOV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1.080 
CAPANEMA PR- CEP 85760-000 

PELO DESCULPAS POR NÃO TER CONSEGUIDO ENVIAR ONTEM. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
CHEFE DO SETOR DE LICITAÇÕES 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br 
	 01.005 

De: 	 Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: 	 terça-feira, 17 de agosto de 2021 08:35 

Para: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: 	 Return receipt 

Anexos: 	 details.txt; Anexo sem título 00015.txt 

The original message was received at Tue, 17 Aug 2021 08:34:31 -0300 from 

238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

	The following addresses had successful delivery notifications 	<gaeeducacao@gmail.com> (relayed to 

non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows 	<gaeeducacao@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 



Fornecedor Ru n Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 
ANTONIALF. MATERIAIS 
ELETRICOS EIRELI 

1 CABO DE COBRE RIGIDO 95 MM 
AMPLA CONCORRENC1A 

pusnur 750,00 7100 

ANTONIALE MATERIAIS 
ELE7R1COS EIRELI 

1 CABO DE COBRE RIGIDO 95 M14 
COTA RESERVADA MFJEPP 

PLAST1LIT 250.00 71,00 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 61/2021, é de R$ 71.000,00 (Setenta e Um Mil Reais). 
Art. 4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná dez-
esseis dias de agosto de 2021 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ,ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°346/2021 
Pregão Eletrônico N° 061/2021 
Data da Assinatura:16/08/2021. 
Contratante: 	 Município de Capanema-Pr. 
Contratada: 	ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CABO DE COBRE RÍGIDO 95 MM PARA 
AS INSTALAÇOES DO PARQUE DE EXPOSIÇÃO ARMANDIO 
GUERRA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA /.EGISTRO DE PREÇOS. 
Valor total: R$ 71.000,00 (Setenta e Um Mil Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72/2021 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°72/2021. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO,DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESIN-
SETIZAÇÃO, DERATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 
DE PRAGAS E VETORES NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA-PR- PROCESSADO PELO SISTEMA REG-
ISTRO DE PREÇOS. R$ 24.000,00 Vinte e Quatro Mil Reais). Abertura 
das propostas: 08:30 Horas do dia 31/08/2021. Local: https://www.com-
prasgovernamentais.gov.br  , demais informações podem ser adquiridas 
na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no site 
www.capanema.pt.gov.br. 
Capanema, 16/08/2021 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 55/2021 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação 
para o CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
PARA PALESTRA ONI.INE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFES-
SOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A CAPAC-
ITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR , conforme parecer Jurídico fundamentado no 
Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cen-
to) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS 

FIO DE CAP 
  

 

L AGOSTO DE 2021 - EDIÇÃO 0794 

  

b051 
possa ser realizada de uma só vez; 	 -...i,  
1. 1 • Lote 001 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Nome do pro- 
duto/serviço 

Quantidade Unidade Preço mianno Preço micimo 
total 

k 61095 PALESTRA 
ON LINE. SO-
BRE O TEMA 
SAÚDE 
MENTAL DO 
PROFES-
SOR COM 
DURAÇÃO 
DE 120 
MINUTOS. 

1, UN 

• 

1.500,00 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

VALOR TOTAL: R41.500,00(Um Mil e Quinhentos Reais) 

Capanema - PR, 16 de agosto de 2021 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 347/2021 
Processo dispensa N° 055/2021 
Data da Assinatura: 16/08/2021. 
Contratante: 	' 	Município de Capanema-Pr. 
Contratada: 	 GAE CONSULTORIA E PROJETOS ED- 
UCACIONAIS LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
PARA PALESTRA ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFES-
SOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A CAPAC-
ITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR. 
Valor total: 1.500,00(Um Mil e Quinhentos Reais) 
Américo Bellé  
Prefeito Municipal 

DECRETOS. 
DECRETO N° 6.951, DE 17 DE AGOSTO DE 2021. 

Nomeia o Conselho Municipal de Desenvolvimento da Indústria e 
Comércio - CMDIC e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 4°, da Lei Municipal n° 1.488, 
de 12 de dezembro de 2013, 

RESOLVE: 

Art. I° - Nomeia o Conselho Municipal de Desenvolvimento da In-
dústria e Comércio - CMDIC, que será composto pelos seguintes mem-
bros: 

Prefeito Municipal - Américo Bellé 
Vice-Prefeito - José Carlos Balzan 
Presidente da Câmara - Ercio Marques Schappo 
Líder do Partido PDT na Câmara Municipal - Edson Wilmsen 
Líder do Partido PT na Câmara Municipal - Sérgio Ullrich 
Líder do Partido MDB a Câmara Municipal - Dirceu Alchieri 
Líder do Partido PP na Cámara Municipal - Delmar Balzan 
Líder do Partido PSDB na Câmara MuniCipal - Olinda Pelegrina Lopes 
Secretário de Indústria, Comércio e Turism6- João Pedro Markus 
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos - Adelar Kerber 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social - Loiri Albanese Mo- 



Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? 

Número edital/processo' 

Descrição do Objeto* 

Forma de Avalição 

Dotação Orçamentária* 

55 
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MINUTOS, DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA PR 

Selecionar 

0700112361120121020930339039 

Preço máximo/Referência de preço - 1.500,00 

R$" 

Data Publicação Termo ratificação 17/08/2021 

Informações Gerais 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

	 Os campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (à informar) no SIM AM 

Ano*  2021 

Modalidade* Processo Dispensa 
	 V 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 55 

17/08/2021 

TCEPR 

Mural de Licitações Municipais 

Voltar 

Registrar processo licítatório 

Corift~ 

CPF: 63225824968 (j„gggi_.4) 

• 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/ami/RegistrarProcessoCompra.aspx 	 1/1 
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Capanema PR 

CONTRATO N° 347/2021 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E GAE CONSULTORIA E 
PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de 

um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ. Do outro lado a empresa GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA , 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 03.964.493/0001-78, R SERGIPE, 1666 SALA 03 CEP: 85960000 

- BAIRRO: CENTRO Município de Marechal Cândido Rondon/PR neste ato representada pelo(a) 

Sr(a)JOÃO BATISTA DA COSTA inscrito(a) no CPF n° 389.299.619-91, Portador(a) do RG n° 

2.183.386, doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o presente Contrato nos termos 

das Lei n.° 8.666/93. Dispensa de Licitação N° 55/2021, que fazem parte integrante deste 

instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. . CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PALESTRA ONLINE 

SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A 

CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 
Item Código Descrição do Marca do Unid Quantid Preço Preço total 

do 
produto 
/serviço 

produto/ serviço produto ade 
de 
medi 
da 

ade unitário 

1 61095 PALESTRA ON LINE SOBRE GAE UN 1,00 1.500,00 1.500,00 
O TEMA SAÚDE MENTAL CONSULTORIA 
DO PROFESSOR. COM  E PROJETOS 
DURAÇÃO DE 120 EDUCACIONAI 
MINUTOS. S LTDA 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. O objeto deste(a) Contrato/Ata de registro de preços deve ser executado pela empresa 

Contratada respeitando-se as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto do contrato deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço 

ou requisição de compra por parte da Secretaria Municipal interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

3.1. Caberá à Contratada do certame: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



5' Município de 
Capanema - PR 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 

contrato; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 

valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo 

de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

do presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução 

dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus coma 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 

para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

3.2. O Contratada será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 

infralegais na execução do(a) contrato/ata de registro de preços. 

3.2.1. O Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do(a) contrato/ata de registro de preços. 

3.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do(a) contrato/ata de registro de 

preços. 

3.2.3. O Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

4 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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4.1. 	A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 

de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO  

5.1. 	O valor do contrato é de R$ 1.500,OOUm Mil e Quinhentos Reais). 

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, serviços de 

consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato. 

5.3. 	Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto no art. 65, da Lei n° 

8.666/1993. 

6. CLÁUSULA SEXTA DA VIGÊNCIA 

6.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 2 (dois) meses, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993. 

6.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 17/08/2021 e 

encerramento em 16/02/2022. 

6.3. 	O prazo para a execução dos serviços é na forma e no tempo estabelecido na ordem 

de serviço expedida pelo Contratante. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 

Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2021 930 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2021 940 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

	

8.1. 	O pagamento será efetuado através de transferência eletrõnica para a conta 

bancária da Contratada, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 

recebimento definitivo do objeto/serviço, nos termos da cláusula 9. 

	

8.2. 	É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 

neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 

pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
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8.3. 	O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 

cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

	

8.3.1. 	Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

8.4. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ónus para a Contratante. 

8.5. 	A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das 

seguintes hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

	

8.5.1. 	Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à 

aquisição ou prestação de serviço contratado; ou 

	

8.5.2. 	O Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos 

a título de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 

inscritos em dívida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

8.6. 	O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

8.7. 	A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 

multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

8.8. 	O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido 

de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

8.9. 	É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

8.10. 	Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, 

até que o problema seja definitivamente sanado. 

8.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.12.A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de dispensa. 

8.13.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 	(6 / 100) 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

9.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de 

preços ou do contrato, que, por meio de comissão de recebimento, realizará, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto 

entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico 

9.1.1. 	Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no 

prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a solicitação, a CONTRATADA deverá apresentar a 

nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

	

9.2. 	A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 

prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de 

preços ou do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, 

com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade 

do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

	

9.3. 	A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 

quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

	

9.4. 	No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata 

troca por outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de 

Referência/Projeto Básico, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação 

enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, 

ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

9.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 

relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para 

posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

9.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do 

prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao 

Departamento de Compras do Município. 

9.7. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

9.8. A notificação a que se refere o subitem 9.5 poderá ser encaminhada via e-mail para a 

CONTRATADA. 

9.9. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
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9.10. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma 

do subitem 2.2, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do 

momento em que for entregue o restante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA FISCALIZAÇÃO  

10.1. A fiscalização do contrato será exercido por um representante da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte, conforme termo de referência, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da ata, e de tudo dará ciência à 

Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, nos termos da cláusula nona deste 

contrato. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem 

como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) Alcione 

Roberto Closs, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais 

falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis. 

10.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá 

ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CONTRATADA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 

8.666/1993, bem como no disposto no item 21 do Edital. 

11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 

8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa à 

prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
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c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidõneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

12.2. 	A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do objeto da contratação; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos. 

12.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 

estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

12.3.1. Advertência por escrito; 

12.3.2. Multas: 

a) de 5% por hora de atraso na entrega do objeto/prestação do serviço, 

calculada sobre o valor dos objetos/ serviços, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total 

do contrato, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) de 3% sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição contratual não especificada na alínea "a" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) de 20% sobre o valor total do contrato, quando configurada a sua 

inexecução total. 

12.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

12.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 

empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
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inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

12.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

12.8. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

13.1. 	Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, 

cronogramas e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado entrega dos serviços; 

e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

1) A subcontratação total do seu objeto, a associação do Contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 

art. 67 da Lei n° 8.666/93; 
j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratada; 

I) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
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m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao Contratada, nesses 

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega 

dos serviços, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 
14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
14.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

	

14.6. 	A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução 

da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite 

dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

	

15.1. 	Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 (CDC), no 

Decreto Federal n° 3.722/2001, na Lei Complementar n° 123/2006 e na Lei n° 8.666/1993, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais, que fazem parte 

integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO 
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16.1. 	A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do quinto 

dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  

	

17.1. 	As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 

de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e Contratadas, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só 

efeito. 

Capanema-PR, 16 de agosto de 2021 

AMÉRICO c  L É 
Prefeito Muni 

JOAO BATISTA DA Assinado de forma digita; por 
JOAO BATISTA DA 

COSTA:389299619 COSTA:38929961991 
Dados: 2021.08.17 11:44:02 

91 

JOÃO BATISTA DA COSTA 
Representante Legal 

GAE CONSULTORIA E PROJETOS 
EDUCACIONAIS LTDA 

Fornecedor 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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SUC.ESSC9  OPORTUNIDADE 

Seu carnê pode ser emitido' 
através do sito da Prefeitura 

ou retirado através do 
Departamento de Tributação 

www.planalto.pr  gov.br 

Pagarr)enito 
COTA UNICA 

46 3 5 5 5 - 81 36 
' 	11 

PARCELAS 
- 10/09/2021 
- 11/10/2021 

3" - 10/11/2021 

Sucesso Matriz Planalto, semanalmente cadastra pessoas 
interessadas em vagas para área de produção. Para se inscrever, os 

interessados podem comparecer até a empresa, 
(Vila Pérola Km 48, 5/N, Interior, Planalto - PR), de segunda a 
sexta-feira das 08:30 hs às 12:00 hs e das 13:30 hs às 17:00 hs, 

para preencher uma ficha de pretensão 
e serem incluídas no Banco de Dados da Empresa. 

Para fazer o cadastro é necessário apresentar documentos pessoais 
(RG, CPF, Carteira de Trabalho). 

Todas as oportunidades da empresa estão 
disponíveis para Pessoas com Deficiência e 

Aprendizes. 

Sucesso Matriz Planalto 
Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR 
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NOTIFICAÇÃO 

A Senhora 
Zaida Teresinha Parabocz  
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Notifico a Sra. Zaida Teresinha Parabocz, Secretária Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte 	do vencimento de alguns Contratos/Atas no mês de FEVEREIRO 
DE 2022  conforme relação em anexo: 

Solicito que nos encaminhe com antecedência as licitações que precisam ser 
feitas novamente, e também as solicitações de aditivo nos contratos que podem ser 
aditivados. 

Segue abaixo a lista de Licitações que irão vencer, as demais informações 
como objeto do Licitação. 
NÚMERO/ANO/MOD 

ALIDADE 
OBJETO VENCIMENTO 

PREGÃO 
PRESENCIAL 	N2  
13/2018 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES RESIDENTES NO INTERIOR 

DO 	MUNICIPIO 	DE 	CAPANEMA-PR 	ATÉ 	AS 	ESCOLAS 	DA 

CIDADE E ESCOLAS NUCLEARIZADAS 	DO PERÍMETRO URBANO 

DO MUNICÍPIO. 

03/02/2022 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 	N2  
30/2021 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS 

PARA AS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS DE MUNICIPIO DE 

CAPANEMA 	E 	SECRETARIA 	DE 	EDUCAÇÃO, 	CULTURA 	E 

ESPORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- PROCESSADO 

PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

12/02/2022 

DISPENSA 	DE 
LICITAÇÃO 	Nº 
55/2021 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 

PALESTRA ONLINE SOBRE SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR COM 

DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, DESTINADO A CAPACITAÇÃO DE 

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INICIAIS 

DO 	ENSINO 	FUNDAMENTAL, 	ATRAVÉS 	DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, 	CULTURA 	E 	ESPORTE 	DO 	MUNICÍPIO 	DE 

CAPANEMA PR 

16/02/2022 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 	N2  
109/2020 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESCOLARES PARA FORMAÇÃO DE 

KITS DE FORMA A SUPRIR AS NECESSIDADES BÁSICAS DOS 

ALUNOS 	DA REDE 	PÚBLICA MUNICIPAL 	DE 	EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR - PROCESSADO PELO SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS 

22/02/2022 

DISPENSA N2  
33/2018 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOFTWARES 

PARA CRIAÇÃO E 	LOCAÇÃO DE SOFTWARE 	PARA ATENDER 

DEMANA DE CADASTRO PARA VAGAS EM CMEIS DO MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA PR 

27/02/2022 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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Lembrando que os que são Processados pelo Sistema Registro de Preços não podem 
ser aditivados, deverão ser feitas licitações novas. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

DD 20 dia(s) do mês de Janeiro de 2022. 

	

ROSELIA 	Assinado digitalmente por ROSELIA 
KRIGER BECKER PAGANI:63225824968 

KRIGER BECKER
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB, 
OU=RFB e-CPF A3, OU=(EM BRANCO), 

	

PAGAN I: 	OU=Autenticado por AR FACIAP, 
CN=ROSELIA KRIGER BECKER 

63225824968 PAGANI:63225824968 
Data: 2022-01-21 07:49:48 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/ Membro da Comissão Permanente de 

Abertura e Julgamento de Licitações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Foned46)3552-1321 
CAPANEMA -PR 



Q/40 O 6 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: 	 sexta-feira, 21 de janeiro de 2022 08:41 

Para: 	 'educacao' 
Assunto: 	 CONTRATOS QUE VENCERÃO EM FEVEREIRO DE 2022 

Anexos: 	 NOTIFICAÇÃO ZAIDA.pdf 

Roselia Kriger Becke Pagani 
Chefe do Setor de Licitações 
Município de Capanema-PR 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 
Capanema - PR cep 85760-000 
fone 46 3552 1321 ou 4698401-3549 
roselia.licitacao(a capanema.pr.gov.br   

• licitacao(a capanema.pr,gov.br 

• 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br 
	 VQ0067 

De: 	 Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsulnet> 

Enviado em: 	 sexta-feira, 21 de janeiro de 2022 08:41 

Para: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: 	 Return receipt 

Anexos: 	 details.txt; Anexo sem título 00053.txt 

The original message was received at Fri, 21 Jan 2022 08:41:28 -0300 from 

238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

	The following addresses had successful delivery notifications 	<educacao@capanema.pr.gov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows 	<educacao@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

• 

• 
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